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I - Introdução

Belo Horizonte caracteriza-se desde cedo pela presença de uma
duplicidade básica em seu espaço: a convivência da transgressão, da
mudança com a permanência, a tradição. De um lado a emergência do
novo, da República, não leva à adaptação do velho, do espaço vivido na
monarquia. Repensa-se tudo, escolhe-se o sítio, põe-se no chão o anti-
go Arraial e parte-se para a modernidade; mas não sem antes reafirmar-
se o sentimento sebastianista da volta, a centralidade das Minas redivi-
va tentando superar a fragmentação das Geraes. De outro, a moderni-
dade intentada, manifesta na nova urbe, aparece como síntese de um
grande projeto, este permanente, vindo desde o período provincial: a
construção da própria “mineiridade”. Mais que isto, neste novo espaço
republicano a racionalidade moderna, positivista da malha ortogonal do
traçado da cidade se contrapõe e se completa com o barroco das gran-
des alamedas e dos eixos monumentais. Espaço republicano apontan-
do para novos tempos e simultaneamente expulsando os operários, en-
quadrando a cidade administrativa, reproduzindo o poder das elites de
então.
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Do ponto de vista econômico tal duplicidade não poderia ser dife-
rente. Este texto investiga as formas nas quais ela se manifesta. Na se-
ção seguinte, o desenvolvimento econômico de Belo Horizonte é carac-
terizado a partir da abordagem de alguns de seus seguidos dilemas: a
vocação para centro administrativo do Estado e o rápido crescimento
industrial da cidade, os impasses da industrialização e o desenvolvi-
mento do setor terciário e, finalmente, o processo recente de moderniza-
ção e diversificação deste terciário condicionando o papel cumprido pela
cidade no espaço econômico regional e nacional. A seção III discute o
paradoxo desta modernização dos serviços em BH: o fato de que o de-
senvolvimento dos ramos de serviços modernos, aí incluídos os serviços
bancários, ocorre justamente quando suas tradicionais instituições finan-
ceiras deixam de exercer uma longa liderança entre os bancos brasilei-
ros. Definidas as relações entre a perda dos bancos líderes e o cresci-
mento dos serviços financeiros em Belo Horizonte, a seção final relacio-
na a análise precedente a uma abordagem teórica do desenvolvimento
urbano de modo a explicitar os limites e condicionantes da posição de
Belo Horizonte no espaço econômico nacional.

II - Caracterização econômica de Belo Horizonte: a vocação pelo
terciário

Nascida para ser o centro político-administrativo do Estado, BH já
em 1910 detinha o segundo parque têxtil de Minas Gerais. Seu cresci-
mento industrial, numa época em que a indústria brasileira ensaiava seus
primeiros passos, chega a ser surpreendente. Baseada nos chamados
wage-goods — indústria leve de bens de consumo: têxtil, bebidas, ali-
mentos e fumo1  — BH consegue marcar sua presença no cenário minei-
ro não apenas como “cidade política”, detendo mais de 30% da produ-
ção industrial do Estado já em 1920. A atração de investimentos industri-
ais a reboque do grande deslocamento espacial da demanda, determi-
nado pela mudança da capital e conseqüentemente do aparato buro-

1 A participação relativa destes setores no produto industrial mineiro até a segunda década do século é da
ordem de 70%, como podemos observar na Tabela 1 abaixo:

Tabela 1 - Minas Gerais: participação de alguns ramos na estrutura industrial, 1907 e 1919

Ramos Capital Valor Produção Emprego

1907 1919 1907 1919 1907 1919

Alimentos, bebidas e fumo 19.8 35.4 34.7 51.6 20.2 21.3

Têxtil 63.0 43.4 40.2 29.7 50.0 51.4

Total 82.8 78.8 74.9 81.3 70.2 72.7

Fonte: elaboração própria a partir de: “O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias”, 1909, v.3; e
Recenseamento do Brasil, 1920, v.5.
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crático-administrativo do Estado, confere um matiz diferenciado àquela
cidade planejada para funcionários públicos. O plano original de cres-
cer de dentro para fora, “(...) do espaço central ordenado, moderno e
dominante, para os espaços periféricos, dominados, do urbano para o
sub-urbano” (MONTE-MÓR, 1994:15) é invertido pela população operá-
ria a qual foi negada a “cidadania espacial”. Assim, a produção do es-
paço urbano se dá de forma não ordenada, uma expansão do suburba-
no criando manchas descontíguas de ocupação e uma “desordem” que,
se vai contra a rationale do planejador, conferiu um dinamismo próprio à
cidade nascente.

A Revolução de 30 modifica substantivamente o cenário político e
econômico do país criando uma situação interessante para Belo Hori-
zonte. A mudança do padrão de acumulação da economia brasileira,
com a consolidação do processo de industrialização, cria possibilida-
des de investimento industrial em setores antes não presentes no Brasil.
Minas Gerais, sendo a grande província mineral brasileira, teria vanta-
gens comparativas de monta neste processo, sendo a capital uma op-
ção — a priori — privilegiada para a instalação das grandes indústrias
de base. Este movimento em Minas Gerais começa a ter seu primeiro
impulso já na década dos 20 com a instalação de algumas importantes
indústrias siderúrgicas — Companhia Siderúrgica Belgo Mineira em Sa-
bará; Metalúrgica Santo Antônio em Rio Acima; Hime & Co, depois CBUM
e posteriormente CIMETAL/COSIGUA em Barão de Cocais; J.S.Brandão
& Cia., incorporada pela Cia.Ferro Brasileiro S.A. em Caeté; além da
Queiróz Jr em Itabirito, advinda do final do século passado — sendo
potencializado após a Revolução de 30. Como podemos observar na
Tabela 2, a seguir, a participação do setor de “Metalurgia e Máquinas”
no capital investido, valor da produção e emprego industrial eleva-se
brutalmente entre 1919 e 1939, passando a ocupar quase 1/3 da mão de
obra industrial mineira e quase 1/4 do valor da produção.

Tabela 2 - Minas Gerais:
Metalurgia e máquinas, em % da estrutura industrial, 1919 e 1939

Ramo Capital Valor da Produção Emprego

1919 1939 1919 1939 1919 1939

Metalurgia e Máquinas 3.6 35.5 2.2 23.7 4.6 26.8

Fonte: elaboração própria a partir de: Recenseamento do Brasil, 1920, v.5; Censo Indus-

trial, 1940.
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Ao contrário do esperado, BH vê-se num impasse. Detentora de uma
pequena área industrial, afeita às indústrias leves de bens de consumo,
a cidade não se via equipada para os novos investimentos requeridos
para o grande projeto industrial das Minas Gerais. Basicamente, o pro-
blema do provimento de energia elétrica se impunha como o principal
embaraço aos interesses da industrialização mineira. (DINIZ, 1981). Em
Belo Horizonte, tal impedimento era potencializado pela concessão do
serviço à companhia canadense Bond and Share, que além de impor
tarifas não compatíveis ao empreendimento industrial não se dispunha a
investir no aumento da capacidade instalada. A saída deste impasse
passou pela criação da CEMIG, primeira companhia estatal de energia
elétrica do Brasil, e da Cidade Industrial de Contagem (CINCO) que —
reforçando a centralidade da região metalúrgica, em contraposição às
oligarquias rurais derrotadas pelo Movimento de 30 — procurava apro-
veitar as vantagens locacionais da capital fugindo de seus custos de
infra-estrutura.

Desta forma constituiu-se uma zona urbana industrial tal como se lê
nos manuais: uma área eminentemente urbana, terciária e sua zona in-
dustrial, periférica e integrada. Belo Horizonte, então, reafirma sua inten-
ção original, modernizando-se. De capital administrativa, cidade políti-
ca, passa a se tornar centro econômico, polarizando pelo terciário a,
agora, maior área industrial do Estado. Isto fica claro quando verifica-
mos que em 1947 a Zona Metalúrgica detinha aproximadamente 50%
do produto industrial do Estado (IGLÉSIAS, 1987:32 apud MONTE-MÓR,
1994:17).

Dito desta forma, a mudança do perfil econômico de Minas Gerais e
a nova prevalência da região central indicam uma modernização indus-
trial que, se desejada pelos dirigentes do Estado, não correspondia à
realidade. Até meados dos Sessenta a economia mineira caracterizava-
se por uma brutal especialização em setores industriais de base, com
pouco valor agregado e uma vinculação à economia paulista pelo lado
do fornecimento de insumos. Apesar do esforço manifesto proferido pelo
aparato tecnocrático da máquina pública estatal em buscar uma altera-
ção da posição relativa de Minas Gerais — verificável não só na própria
criação da CEMIG e do CINCO, mas também no Plano de Recuperação
Econômica e Fomento da Produção de 1947; no Plano de Eletrificação
de 1949; criação da CAMIG, CASEMG e do programa Binômio: Energia
e Transporte do início dos 50 — : “(...) os resultados econômicos e a
resposta do setor privado foram modestos” (DINIZ, 1984:262). Entre 1949
e 1960 a participação de Minas Gerais na Renda Nacional cai de 11.5%
para 9.7%; no que se refere ao Valor da Transformação Industrial (VTI) a
queda inicia-se já a partir de 1939, acompanhada pelo crescimento de
São Paulo (Tabela 3).
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Tabela 3 - Minas Gerais e São Paulo:
participação relativa no VTI brasileiro, em %

Estado/Ano 1939 1949 1959

Minas Gerais 7.5 6.6 5.8

São Paulo 41.0 49.0 56.0

Fonte: elaboração própria a partir de: Censo Industrial, 1940, 1950 e 1960

Apesar desta queda progressiva, o Estado consolida sua posição
relativa na produção de bens intermediários, elevando sua participação
relativa na produção brasileira dos setores metalúrgico e de minerais
não metálicos

Paradoxalmente, Belo Horizonte experimenta, a partir do início dos
60, uma diversificação de sua economia. Além de marcar definitivamen-
te, sua posição de principal centro terciário de Minas Gerais, com eleva-
da participação relativa de comércio diferenciado e de serviços na sua
estrutura produtiva, do ponto de vista demográfico a cidade experimen-
tou as maiores taxas de crescimento populacional entre as principais
capitais brasileiras, mais que dobrando sua população durante os Ses-
senta. Assim, consolidou sua posição de polo econômico regional, parti-
cularmente para aquilo que, até hoje, podemos considerar a economia
mineira2 .

A partir dos 70 estas características serão reafirmadas de maneira
potencializada. Usufruindo de vantagens locacionais específicas, Minas
Gerais experimenta taxas de crescimento industrial que acompanham o
chamado “milagre econômico”, passando também a ser um dos espa-
ços beneficiados pelo transbordamento da indústria paulista. Tal trans-
bordamento, derivado da potencialização da renda fundiária urbana de
São Paulo, encontra Minas Gerais em situação privilegiada, pois dispu-
nha, dentre outras características, de: I) posição geográfica próxima a
São Paulo; II) recursos minerais; III) indústria básica, particularmente
metalurgia e cimento, que atraía a indústria de bens de capital; IV) in-
centivos fiscais; além de V) um aparato institucional de incentivo e fo-
mento ao desenvolvimento industrial sem paralelo na estrutura federati-
va brasileira (BDMG, INDI, CDI etc). (DINIZ, 1981) A dinâmica intercapi-
talista — neste caso manifesta por novas plantas buscando localizações
que lhes ofereçam vantagens comparativas dinâmicas em relação a seus
concorrentes — faz valer estas condições privilegiadas do Estado e con-

2 A participação do setor bancário/financeiro nesta composição do terciário será avaliada mais detidamente na
próxima seção.
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corre para a modificação do perfil da estrutura produtiva mineira. Vale
dizer, mais do que aumentar a participação relativa do Estado na distri-
buição espacial da indústria brasileira há uma modernização do parque
produtivo industrial mineiro. A instalação de empresas como a FIAT, FMB,
KRUPP, DEMAG, ISOMONTE, POLI-HECKEL dentre outras, na Região
Metropolitana de Belo Horizonte, além de iniciar o processo de integra-
ção do chamado complexo metal-mecânico no Estado (indústrias extra-
tivas, siderurgia, indústria mecânica, elétrica e material de transportes),
gera efeitos multiplicadores e — principalmente — de demonstração para
os outros ramos industriais modernos. Paralelamente, podemos notar
também uma perda de importância relativa dos setores mais tradicio-
nais, particularmente os de bens de consumo não durável. Como pode-
mos observar na Tabela 4, os ramos de consumo intermediário, bens de
capital e consumo durável experimentam uma elevação de sua partici-
pação na estrutura produtiva do Estado.

Tabela 4 - Minas Gerais:
participação relativa na produção industrial, 1970 e 1980

Ramos industriais 1970 1980

Bens de Consumo não Durável 38.91 27.54

Consumo Intermediário 48.03 52.79

Bens de Capital e de Consumo Durável 5.32 12.93

Fonte: elaboração própria a partir de : Censo Industrial, 1980.

No que se refere a Belo Horizonte — embora tenha contado com
alguns novos investimentos industriais, destaque relativo para o setor
carbo-químico (química, borracha, plásticos) derivado da instalação da
Refinaria Gabriel Passos — podemos verificar complementarmente o
reforço da estrutura não produtiva do município. Vale dizer, uma mudan-
ça de patamar na oferta de infra-estrutura pública e principalmente dos
chamados serviços produtivos modernos, ligados à base de exportação
minero-metalúrgica que se diferenciou e se diversificou no período.

Esta modernização do terciário da capital é facilmente verificável se
analisarmos a elevação da participação relativa dos serviços produti-
vos3  em relação à economia brasileira. Como podemos notar na Tabela

3 Serviços profissionais e de negócios; serviços financeiros, seguros e intermediação, negócios imobiliários;
auxilares à produção; consultorias e projetos.
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5 os quocientes locacionais (QL)4  dos serviços produtivos são superio-
res à unidade — indicando a posição regional de polarização — e ele-
vam-se entre 1970 e 1980.

Tabela 5 - QLs para o setor terciário,
BH em relação ao Brasil, 1970 e 1980

Serviços 1970 1980

Pessoais 1.366 1.368

Produtivos 1.570 1.993

Distributivos 1.307 1.145

Fonte: elaboração própria a partir de: Censo de Serviços, 1980

Este movimento, contudo, é acompanhado pela dinâmica própria
da atividade terciária em países periféricos. Vale dizer, as atividades da
base exportadora industrial do Estado, particularmente de sua região
central polarizada por BH, por gerarem continuado efeito aglomerativo
reforçam também o crescimento dos serviços atrasados, de baixa pro-
dutividade pois não incorporam mão de obra na mesma proporção da
atração de população causando uma elevação do excedente de mão
de obra e, consequentemente, do número de sub-empregados. Tal ca-
ráter dual mostra-se presente em toda estrutura urbana periférica, sen-
do mais acentuada nas regiões que, I) perdem progressivamente inser-
ção econômica de sua base exportadora original; e/ou II) detém uma
especialização produtiva em setores de baixa incorporação de mão de
obra. Comparativamente a outras regiões metropolitanas brasileiras, o
terciário de BH pode ser caracterizado numa posição intermediária, vale
dizer, detém um hiato de produtividade em relação ao principal centro
urbano brasileiro — São Paulo — mas encontra-se em melhor posição
relativa que outros centros de igual escala, como Recife e Salvador.

A partir dos 80 — malgrado a crise brasileira da “década perdida” e
a presença deste chamado hiato de produtividade — Belo Horizonte
experimenta uma diversificação de seu setor terciário que vem diferen-
ciá-la no cenário nacional. Detendo o mais baixo índice industrial (PIB

4 Quociente Locacional (QL) pode ser definido formalmente por: QL
E E

E E
ij

ij it

tj tt

= onde o índice i indica

atividade produtiva; o índice j indica recorte espacial e o índice t indica total. O QL, neste caso, serve como
uma medida de concentração relativa da atividade terciária do município perante a economia nacional. Valo-
res maiores do que a unidade indicam que a oferta de serviços em BH é mais concentrada do que a média
brasileira.
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industrial / população) dentre as grandes capitais brasileiras, BH sofre
um processo de diferenciação de seu setor serviços que não encontra
paralelo no Brasil. Ao contrário de cidades que detinham no terciário
apenas um alternativa de geração de empregos de baixa qualificação,
caso precípuo de Recife, que caracteriza aquilo que os economistas
denominam “terciarização espúria”, BH vê seu hiato de produtividade
do terciário, em relação ao maior aglomerado urbano do país, decair
brutalmente nos últimos 20 anos (ANDRADE, 1995). As taxas de cresci-
mento, pós-80, dos serviços modernos são as maiores entre as capitais
brasileiras. Basicamente os chamados serviços produtivos e financeiros
(consultorias, projetos, serviços profissionais e de negócios, seguros,
intermediação etc) que atendem diretamente aos setores produtivos in-
dustriais de seu hinterland. A Tabela 6, a seguir, mostra esta clara preva-
lência do terciário da capital como foco de polarização de seu entorno
imediato, i.e., se compararmos os QLs do terciário de BH em relação a
MG com as mesmas medidas para as aglomerações industriais de mai-
or vulto do Estado, percebemos claramente a função de provedor de
serviços que a capital exerce sobre suas áreas circunvizinhas; desta-
cando-se o elevado valor dos chamados serviços técnicos e profissio-
nais, maiores até que os de administração pública.

Tabela 6 - QLs do terciário em relação a Minas Gerais,
municípios escolhidos, 1991

Serviços Belo Horizonte Contagem Betim Vale do Aço5

Financeiros 1.89 0.46 0.24 0.41

Comunicação 1.24 0.44 0.20 0.36

Técnicos e
Profissionais

1.63 0.82 0.47 0.18

Adm. Pública 1.28 0.30 0.37 0.48

Total 1.52 0.63 0.47 0.71

Fonte: elaboração própria a partir de : RAIS, 1991

Mais que isto, BH se diferencia a ponto de ampliar sua área de influ-
ência, tornando-se referência de âmbito nacional em alguns destes ser-
viços. Como podemos notar na Tabela 7, as taxas médias anuais de

5 Compreende os municípios de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo.
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crescimento dos serviços modernos em BH são sensivelmente superio-
res tanto às da Região Metropolitana de Recife quanto de São Paulo,
entre 1981 e 1990, destacando-se os serviços profissionais e de negóci-
os (projetos e consultorias), imobiliários, mas principalmente os serviços
financeiros e de seguros.

Tabela 7 - Taxas médias anuais de crescimento de
alguns ramos do Terciário 1981-1990, Regiões

Metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte e Recife

Serviços RMSP RMBH RMRE

Profissionais e de Negócios 2.78 2.96 1.84

Imobiliários 1.67 2.26 -1.34

Financeiros 3.27 5.78 1.53

Seguros 1.83 6.16 0.28

Recreação 5.95 8.65 7.5

Fonte: PNAD, 1990 apud ANDRADE, 1994.

Há algo de paradoxal nessa caracterização do desenvolvimento
econômico de Belo Horizonte nas últimas três décadas. Insistimos em
relacionar sua afirmação como pólo regional à diversificação da ativida-
de econômica da cidade e ao movimento de modernização do seu terci-
ário, destacando aí o crescimento dos serviços bancários. Porém, o pe-
ríodo de esplendor dos bancos mineiros já tinha sido ultrapassado quando
a modernização tem início. Dele auge pouco parece ter restado além do
mito do mineiro parcimonioso, usurário e os lamentos repetidos através
da imprensa sobre a decadência do sistema financeiro do Estado, os
apelos a necessidade de retomar o vigor dos bancos mineiros, a expec-
tativa de que isso se viabilize em algum momento futuro.6  O curioso é
que a decadência dos bancos mineiros começa aproximadamente no
mesmo período que tomamos como referência para caracterizar a diver-
sificação e terciarização de Belo Horizonte. Como explicar essa aparen-
te contradição? A próxima seção procura oferecer algumas respostas.

6 Ver, por exemplo, ASCENÇÃO... (1972), GIANNINI (1995) e MEDEIROS (1992). O trecho a seguir reúne al-
guns dos registros típicos do discurso sobre a decadência do sistema financeiro de Minas: “Vai longe o
tempo em que Minas Gerais figurava na posição de ‘Wall Street’ do Brasil, onde se concentravam os maiores
e mais conceituados bancos do país. (...) Minas se perdeu no tempo. (...) Consciente do fato, mas nem por
isso desanimada, surge uma nova geração de banqueiros que está ‘arregaçando as mangas’ e busca, sem
afobação, bem ao estilo mineiro, retomar a importância financeira do Estado no cenário nacional.” (GIANNINI,
1995).
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III - História Bancária de Belo Horizonte

As informações sobre os primórdios do setor bancário em Belo Hori-
zonte são esparsas. Até 1920, os principais bancos atuando na capital
eram o Banco de Crédito Real, que transferiu sua agência de Ouro Preto
para Belo Horizonte em 1897, e o Banco Hipotecário e Agrícola de Mi-
nas Gerais, criado em 1911, com sede na cidade. Em 1920, é a vez do
Banco do Brasil se instalar. Há ainda notícias da existência de bancos
que teriam operado em BH ao longo deste período, mas que foram fe-
chados ou se transferiram para outras regiões antes do início dos anos
20 7 . (SÁ, s.d.: 80; VAN STRALEN, 1995: 33).

Neste período de “gestação” do sistema financeiro mineiro, a maior
parte dos bancos estava em cidades das zonas da Mata e Sul, sendo
exceção apenas o já mencionado Hipotecário e Agrícola de Minas Ge-
rais, com sede em Belo Horizonte e que se destacava dos demais por
sua rede de 11 agências. Este quadro sugere imediatamente a existên-
cia de uma articulação entre o capital bancário e o capital cafeeiro nos
mesmos moldes da encontrada em São Paulo, onde o primeiro se estru-
turou a partir da inversão dos excedentes gerados na atividade cafeeira.
(COSTA, 1978: 18)

Entretanto, analisando as diferenças entre a cafeicultura de Minas e
São Paulo (relações de assalariamento, tamanho das propriedades, di-
ferenciais de produtividade etc.), LIMA (1977) demonstra que a econo-
mia mineira pouco participava dos excedentes apropriados na comerci-
alização do café e conclui que eram exíguas as possibilidades de uma
diversificação do capital cafeeiro como a encontrada em São Paulo. A
partir desta constatação, a tese de COSTA (1978) sugere duas hipóte-
ses alternativas para a origem do capital bancário do Estado.

De um lado, a atividade bancária teria se desenvolvido com base no
capital de empresários urbanos, predominantemente pequenos e médi-
os comerciantes interessados em desenvolver uma estrutura de financi-
amento vinculada às suas atividades. Esta seria origem do capital inicial
das casas bancárias e pequenos bancos, que predominavam no interior
de Minas8 .

Por outro lado, particularmente no que diz respeito aos dois maiores
bancos, o Estado cumpriu um papel decisivo no seu surgimento e cres-
cimento. Ainda que em sua origem o capital do Credireal fosse privado,
o banco sempre pode valer-se dos favores do governo. No momento
mesmo de sua criação foi beneficiado por um empréstimo do Governo

7 É o caso de um certo Banco Popular de Minas Gerais, instalado em 1919 na capital e posteriormente transfe-
rido para o Rio de Janeiro (COSTA, 1978: 19)

8 Como o próprio autor reconhece, a evidência empírica que dá suporte a esta hipótese é indireta e não pode
ser considerada conclusiva.
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Imperial sobre o qual não venciam juros e que eqüivalia a quatro vezes
seu capital. Mais tarde é a vez do governo estadual assegurar o depósi-
to dos recursos do Tesouro no banco, garantir juros às letras hipotecári-
as emitidas e adiantar recursos para a constituição, em 1908, da carteira
de crédito agrícola. No caso do outro banco de maior porte, o Hipotecá-
rio, a intervenção do Estado também se fez notar desde o início. Sua
criação começou pela iniciativa do governo estadual de enviar uma mis-
são ao exterior para atrair capitais interessados em fundar um banco em
Belo Horizonte, oferecendo em contrapartida algumas vantagens e ga-
rantias. Em 1911, o Hipotecário foi fundado com capital subscrito por
investidores privados franceses, já contando, porém, com os favores do
Estado, que lhe assegurava a isenção de taxas e impostos e concedia
garantia de juros ao seu capital.9  Os vínculos entre estes bancos e o
Estado se acentuaram a partir da crise financeira de 1914, quando são
socorridos pelo Governo, que terminou adquirindo o controle do capital
do Credireal, em 1919. (COSTA, 1978:36-42; SÁ, s.d.:60-88).

“Em síntese, o Estado da Primeira República em Minas (de posse
da fonte tributária do café) relaciona-se com esses Bancos, não só
participando do capital empregado em suas atividades, como tam-
bém garantindo seus juros, seus débitos e forçando os negócios
comerciais a passarem por seus controles. Concluímos, portanto,
que o Estado cumpriu em Minas Gerais um papel semelhante ao
do capital comercial em São Paulo, de apropriação, centralização
e diversificação do capital cafeeiro, amparando diversas ativida-
des agrícolas (inclusive o próprio café), através dos Bancos de
Crédito Real e Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais.” (COSTA,
1978:43).

Os anos 20 foram um período de crescimento acentuado do sistema
bancário mineiro. Mais uma vez, as marcas do relacionamento entre o
Estado e os bancos são perceptíveis, sendo o Credireal o exemplo mais
significativo. Convertido à condição de banco público (ou de banco “a
serviço do governo estadual”), passou a responder pela movimentação
financeira do Tesouro Estadual. O banco recebeu novos empréstimos do
Governo para reorganizar sua carteira agrícola, elevando seu capital,
ampliando a rede de agências e tornando-se o agente executor da polí-
tica de defesa do café (COSTA, 1978: 102:106; SÁ, s.d.).10

9 Em 1943, no contexto de uma onda de nacionalizações de bancos, o Estado assumiu a administração do
Hipotecário e desapropriou suas ações. A justificativa oficial para estas medidas era o fato de que os acionis-
tas do banco viviam em território francês ocupado pela Alemanha nazista. (COSTA, 1978: 154).

10 O Estado também atuava no crédito agrícola através do Banco Hipotecário, garantindo juros sobre seu capi-
tal. (COSTA, 1928:103).
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Apesar da maioria dos bancos criados nesse período ter sede em
cidades das regiões produtoras de café, Belo Horizonte já se destaca
como a maior praça bancária do Estado. Nela serão fundados o Banco
Comércio e Indústria, em 1923, e o Banco da Lavoura, em 1925, que
ficariam conhecidos como os grandes bancos privados mineiros:. Como
mencionamos na seção anterior, a cidade detinha no início da década
dos 20 um razoável parque industrial, baseado em indústrias de bens de
consumo, além de receber, a partir dessa época, os efeitos da instala-
ção de plantas siderúrgicas no seu entorno. De acordo com COSTA
(1978:93-97), é o crescimento comercial e industrial da cidade que ex-
plica o surgimento de seus bancos. No caso do Comércio e Indústria, os
acionistas são industriais e comerciantes da capital. Por sua vez, o Ban-
co da Lavoura surgiu com um pequeno capital subscrito por quase uma
centena de acionistas, notabilizando-se de início por desenvolver a área
de crédito pessoal, até então dominada exclusivamente pelos agiotas.

Lançadas as bases para o crescimento do setor nos anos 20, o pri-
meiro período Vargas correspondeu à ascensão dos bancos mineiros no
mercado nacional. Com a crise dos bancos gaúchos, Minas alcançaria
a posição de terceira maior praça bancária do país, superada apenas
por São Paulo e pelo Distrito Federal.11  A partir de 1940, os bancos mi-
neiros se revezariam na liderança do setor: de 1940 a 1946, o Comércio
e Indústria se destaca como o maior banco privado do país, posição que
será ocupada pelo Banco da Lavoura depois de 1947. É também o mo-
mento em que os bancos mineiros deixam de ter uma expressão mera-
mente regional e constituem uma rede de agências espalhada por ou-
tros estados. Já em 1945, quatro bancos mineiros (Lavoura, Comércio e
Indústria, Crédito Real e Hipotecário) figuravam entre os dez maiores do
país. Finalmente, outras instituições financeiras que alcançariam algu-
ma projeção foram criadas neste período em Belo Horizonte: o Banco
Nacional (de propriedade, entre outros, do futuro governador Magalhães
Pinto), o Banco de Minas Gerais (do grupo Pentagna Guimarães), o Ban-
co Financial (do maior proprietário de imóveis da cidade, Antônio Lucia-
no).

Entre as condições que tornaram possível este crescimento dos ban-
cos mineiros, o intenso relacionamento entre o Estado e as empresas do
setor continuou sendo decisivo, mesmo tendo mudado de forma. Diante
de uma crise das finanças públicas causada pela queda da arrecada-
ção tributária proporcionada pelo café, o Tesouro Estadual passou a fa-

11 A posição de São Paulo reflete seu peso econômico. Por outro lado, a posição do Distrito Federal é determi-
nada essencialmente pelas movimentações financeiras do setor público federal. Tomando por critério o nú-
mero de agências, Minas já ocupava a segunda posição no país desde 1935, superada apenas por São
Paulo. (VAN STRALEN, 1995:37).
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zer do recurso à dívida pública um mecanismo habitual de financiamen-
to. Realizando empréstimos, participando na colocação de títulos, ante-
cipando receitas, os bancos mineiros (inclusive os privados) tornaram-
se um importante braço auxiliar do Estado, recebendo em troca benefí-
cios, como o direito de intermediar o recebimento dos impostos. (COSTA
1978: 138-144).

A crise do café abriu espaço para um processo de diversificação
produtiva em Minas. Ao mesmo tempo em que os investimentos na side-
rurgia dão um novo impulso à indústria, a pecuária e a produção de
gêneros agrícolas voltados para o mercado interno crescem. Como par-
te significativa dessa produção iria abastecer os mercados de São Paulo
e do Rio de Janeiro, o desenvolvimento dos elos intermediários de co-
mercialização destes produtos criou demandas por financiamento que
contribuíram em pelo menos dois sentidos para o crescimento dos ban-
cos mineiros. A exemplo do que ainda se observa, o financiamento à
produção agrícola implicava riscos elevados e créditos de prazo alon-
gado, que tornavam esse tipo de operação pouco atrativa para os ban-
cos privados. Diante disso, foi o setor público que assumiu o papel de
financiador da agricultura. Em 1933, fundou-se o Banco Mineiro do Café,
que transferiu sua sede para Belo Horizonte em 1937, passando a cha-
mar-se Banco Mineiro da Produção. Criado com o objetivo de financiar a
aquisição de implementos e matérias-primas pelos agricultores e cria-
dores de gado, o banco contava com a garantia de seus depósitos pelo
Governo Estadual, que também detinha o controle acionário. No mesmo
período, o Banco do Brasil criou sua carteira agrícola. Quanto aos ban-
cos privados, captavam as poupanças dos produtores rurais e encon-
travam oportunidades atraentes de negócios no financiamento das em-
presas comerciais que intermediavam a venda da produção agrícola.
Assim, os recursos transferidos ao campo pelos bancos públicos en-
contravam seu caminho de volta aos grandes centros urbanos através
da rede de bancos privados: “Belo Horizonte, por exemplo, recebeu por
várias décadas fundos não apenas do interior mineiro, como também de
outros Estados...”.(COSTA, 1978:146). Mais tarde, durante o período in-
flacionário da Guerra, esse circuito financeiro voltará a favorecer os ban-
cos. Os criadores obtinham recursos junto ao Banco do Brasil que eram
empregados na especulação com o gado zebu e os ganhos fabulosos
obtidos nessas operações eram frequentemente depositados nos ban-
cos privados. Estes, por sua vez, direcionavam os recursos obtidos para
o financiamento de projetos imobiliários em Belo Horizonte, especial-
mente no período do pós-guerra. Nesse período, a expansão da cidade
se fez em dois eixos: ao longo da Avenida Antônio Carlos, rumo ao com-
plexo da Pampulha, área residencial e de lazer da elite, e na direção da
Cidade Industrial através da Avenida Amazonas, região dos novos bair-
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ros operários. Houve uma verdadeira febre de novos loteamentos e a
especulação imobiliária garantiu ganhos apreciáveis para os bancos.
(COSTA, 1978:160-165; SCHWARTZMAN & SOUZA, 1988:175).

Nas condições inflacionárias dos anos cinqüenta e na primeira me-
tade dos sessenta, as oportunidades de acumulação no setor bancário
ampliaram-se. A exemplo do que voltaria a ocorrer anos mais tarde, a
concorrência entre os bancos resolvia-se na capacidade de cada em-
presa ampliar sua captação de depósitos. Vale dizer, prevalecia a estra-
tégia de ampliar ao máximo a rede de agências como forma de ampliar
a captação de recursos. Nesse caso, a absorção de bancos menores
revelou-se muitas vezes uma forma mais econômica de ampliação da
rede. Além disso, fatores ligados à política de estabilização econômica,
como as limitações ao redesconto e à concessão de cartas patentes,
atuaram no sentido de promover a diminuição do número de bancos. De
1950 a 1964, o total de bancos operando no Brasil foi reduzido em 21%,
enquanto a rede de agências cresceu 193%. (COSTA, 1978:216).

Nesse movimento, os bancos mineiros consolidam sua posição de
liderança no setor. O Credireal manteve-se sempre entre os cinco maio-
res bancos do país. Incorporando outras instituições, o Lavoura ocupou
a liderança entre os bancos privados nacionais até 1964, sendo seguido
pelo Nacional que, de 1957 até 1964, detinha a segunda posição no
segmento. Também tiveram um desempenho destacado o Moreira Sal-
les e o Comércio e Indústria, entre os privados. Enfim, os bancos sedia-
dos em Minas (e em Belo Horizonte) tiveram nesse período uma posição
destacada, desproporcional ao peso que a atividade econômica do Es-
tado guardava em relação ao restante do país. A explicação para esta
situação residia, de acordo com Heitor Ferreira Lima (citado por COSTA,
1978), na própria limitação das oportunidades de negócios em Minas
Gerais. O Estado detinha o maior conjunto de praças bancárias do Bra-
sil, atendidas quase que exclusivamente por bancos mineiros, ou seja,
virtualmente fechadas à penetração de outros bancos. Em contraparti-
da, os bancos mineiros mantinham boa parte de sua extensa rede de
agências em outros Estados, situação que contrasta com o caráter mar-
cadamente regional dos bancos paulistas. Enquanto os últimos podiam
contar com a vigorosa movimentação financeira em torno da comercia-
lização do café em São Paulo como base para sua acumulação, os bancos
mineiros se viram na contingência de expandir sua rede de agências
para São Paulo, o D.F., Rio de Janeiro e, mais tarde, para o Nordeste e o
Sul, como única forma de superar a base relativamente estreita de negó-
cios no Estado:

“Esse nomadismo dos bancos mineiros se explica por não existi-
rem em Minas Gerais fontes de negócios suficientemente amplas
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para alimentar sua meia dúzia de estabelecimentos gigantescos,
procurando eles aproximarem-se de outras regiões mais ricas em
manancial de financiamentos, como é São Paulo, por exemplo”.
(LIMA, 1956 apud COSTA, 1978:214-215).

Nesse sentido, a posição alcançada pelos bancos mineiros do início
dos anos quarenta até meados dos sessenta não correspondeu a um
desenvolvimento equivalente dos sistema financeiro e dos serviços ban-
cários em Minas. Ao contrário, os indicadores disponíveis mostram que
o Estado perdeu participação nos serviços financeiros ao longo deste
período. Os dados da Tabela 8 dão evidência disso: em 1945, Minas
detinha 8,3% dos depósitos à vista no país, proporção que irá declinar
até 3,3% em 1965. Do mesmo modo, a participação das operações de
crédito realizadas no Estado passa de 11,5% para 3,4% do total nacio-
nal.

Tabela 8 - Minas Gerais:
Participação no Total de Empréstimos e Depósitos à Vista do País

1920 1925 1930 1935 1940 1945 1950 1955 1960 1965

Dep. à Vista
(em %)

1,56 4,27 4,53 4,87 6,07 8,25 7,48 6,53 6,79 3,35

Empréstimos
(em %)

nd nd nd 5,72 9,06 11,50 9,37 nd 7,21 3,38

Fonte: Empréstimos: elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do
Brasil, v. 2, 6, 7, 12, 22 e 27. Depósitos: LEVY (1977) apud COSTA (1978:271); Movi-
mentação Bancária - Ministério da Fazenda apud COSTA (1978:302); Anuário Esta-
tístico do Brasil, vol. 27, 1966 (1966)

Tomando-se os dados sobre a evolução da rede de agências (Tabe-
la 9) a mesma tendência pode ser observada, tanto mais que, como já
vimos, o próprio crescimento dos bancos mineiros apoiou-se na abertu-
ra de unidades em outras regiões.12

12 A evolução do número de postos de trabalho em bancos indica a mesma tendência. A participação do
Estado passa de 13,7%, em 1950, para 12,2% em 1959. (DIEESE, 1961:8).
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Tabela 9 - Minas Gerais:
Participação no Total de Agências Bancárias do País

1940 1945 1950 1955 1960 1965

Agências (em %) 27,7 25,6 21,5 17,1 16,3 12,6

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico do Brasil, v. 6, 7,

12, 17, 22 e 27.

Em pouco tempo, os negócios realizados pelos bancos mineiros em
outros Estados passariam a representar a maior parte de suas opera-
ções, o que já sinalizava uma tendência de transferência de suas sedes
para fora de Minas. A partir da segunda metade dos anos sessenta,
esse movimento ganha novo impulso com os estímulos e vantagens con-
cedidos pelas Autoridades Monetárias às fusões e incorporações no in-
terior do sistema financeiro. Esta política resultou num intenso movimen-
to de concentração bancária, particularmente no início da década dos
setenta: entre 1966 e 1975 o número de sedes de bancos no Brasil foi
reduzido de 305 para 103. Em Minas, a tendência se repete: o número
de matrizes bancárias no Estado passou de 24 para 9. (COSTA, 1978;
SCHWARTZMAN & SOUZA, 1988: 173).

É neste contexto que surge a tese do declínio ou “esvaziamento”
bancário de Minas. O processo inicia-se em 1967 pela fusão de dois
bancos estaduais, o Hipotecário e o Mineiro da Produção, que resultou
na criação do BEMGE. Entre os bancos privados, SCHWARTZMAN &
SOUZA (1988) identificam padrões diferenciados. Os grandes bancos
incorporaram várias instituições menores e transferiram suas sedes para
o Rio ou São Paulo; é o caso do Nacional, do Lavoura (agora Banco
Real) e do Moreira Salles (que se transformará no Unibanco).13  Entre as
instituições financeiras de médio e pequeno porte, a maior parte foi ab-
sorvida por grandes bancos nacionais, trajetória seguida pelo Comércio
e Indústria e pelo Banco de Minas Gerais, por exemplo. Finalmente, a
grande exceção foi a manutenção no Estado de um banco de médio
porte, o Mercantil do Brasil, que procurou atingir uma dimensão nacio-
nal, mas que não chegou a se transformar num grande banco.

Em resumo, os anos setenta ficaram marcados pela reversão da li-
derança que os bancos mineiros detinham nas décadas anteriores, seja
pela extinção/incorporação dos bancos de menor porte, seja pela trans-
ferência das matrizes dos grandes bancos privados para outros Esta-
dos. Analisando as causas desse processo, os autores citados acima
concluem que a explicação para o “esvaziamento bancário mineiro” deve

13 No caso do Nacional, a sede estatutária foi mantida em Belo Horizonte por razões de natureza essencialmen-
te política, mas toda a administração foi deslocada para o Rio de Janeiro.
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ser buscada no próprio processo de fusões, que ao criar um número
reduzido de grandes bancos induziu naturalmente o deslocamento de
suas sedes para os centros financeiros do país, particularmente São
Paulo. O ponto importante a se destacar é que essa transferência seria
motivada sobretudo pelo tamanho absoluto da economia paulista, que
no final da década dos sessenta eqüivalia a três vezes e meia o tamanho
da economia mineira, e não por qualquer diferença de dinamismo entre
as economias de Minas e São Paulo. (SCHWARTZMAN & SOUZA, 1988:
190-196;212-214).

Os últimos anos prolongaram a mesma trajetória, desta vez também
em relação aos bancos públicos. O processo de descapitalização e cri-
se dos bancos estaduais na década dos oitenta culminou na liquidação
da Minas Caixa em 1991 e na recente privatização do Credireal, que
deverá evoluir para sua absorção pelo comprador, o Banco de Crédito
Nacional, com sede em São Paulo.14  O mesmo caminho pode ocorrer ao
BEMGE, que tem sua privatização agendada para 1998. Quanto às ins-
tituições privadas, o período pós-Real caracterizou-se pela liquidação
de boa parte dos bancos que ainda mantinham sua sede na capital: o
Banco Hércules, em 1994, o Agrimisa, em 1995, e o Progresso, em 1997.

O ponto que se quer destacar aqui é que, do mesmo modo que o
auge dos bancos mineiros não coincidiu com o crescimento relativo do
setor em Minas, o declínio destes bancos não pode ser associado a uma
retração dos serviços bancários em Minas Gerais. Os dados apresenta-
dos nas Tabelas 10 e 11, a seguir, são eloqüentes. A despeito da trans-
ferência de sedes e da incorporação de vários bancos do Estado, a
participação de Minas Gerais no total de depósitos captado no país de-
clinou apenas 0,12 pontos percentuais no período de 1968 a 1974, vol-
tando a crescer nos anos seguintes. Da mesma maneira, tomando-se o
volume de empréstimos como indicador da dimensão dos serviços ban-
cários, a participação de Minas Gerais recuou apenas 0,07 pontos per-
centuais entre 1968 e 1974, crescendo 1,53 pontos até 1980. Finalmen-
te, a evolução da participação de Minas na rede de agências bancárias
segue o mesmo padrão dos indicadores já mencionados, ainda que a
amplitude das variações seja maior.15

14 Os determinantes desta a perda de desempenho e crise dos bancos estaduais mineiros foram analisados em
CERQUEIRA & JAYME JR. (1995).

15 Os dados sobre a rede bancária neste período devem ser tomados com alguma cautela, já que o Banco
Central exercia uma forte regulação sobre a abertura de agências.
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Tabela 10 - Minas Gerais:
Participação no Total de Depósitos e Empréstimos do País

1968 1970 1972 1974 1976 1978 1980

Depósitos
(em %)

5,01 5,16 4,71 4,89 5,71 5,64 7,11

Empréstimos
(em %)

7,33 7,52 7,18 7,26 7,18 nd 8,79

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil apud RODRI-

GUEZ (1982)

Tabela 11 - Minas Gerais:
Participação no Total de Agências Bancárias do País

1968 1970 1972 1974 1976 1978 1980

Total de Agências
(em %)

11,2 10,4 10,0 9,3 9,3 10,0 11,1

Agências de Bancos
Privados
(em %)

9,2 8,7 8,2 7,7 8,1 9,2 11,4

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil apud RODRI-

GUEZ (1982)

Infelizmente, os dados sobre a evolução dos serviços bancários no
nível municipal são escassos. Reunindo a maioria das sedes dos ban-
cos mineiros, Belo Horizonte teria mais a perder, em tese, com o proces-
so de fusões e mudanças de sedes. Entretanto, os indicadores disponí-
veis não sugerem qualquer redução no peso dos serviços bancários da
cidade. A Tabela 12 apresenta informações sobre o volume de cheques
compensados em Belo Horizonte. Tomando-se as médias trienais para
os finais das últimas três décadas, a participação de BH não mostra
sinais de redução, mas sim de crescimento, a despeito do declínio dos
bancos mineiros.16

16 Este indicador também deve ser interpretado com algum cuidado. De um lado, o volume de cheques com-
pensados em BH superestima a participação da cidade na distribuição dos serviços bancários, já que este
total inclui a movimentação de outros municípios do Estado que não contam com serviço de compensação.
De outro lado, a criação de câmaras de compensação em cidades do interior tende a induzir uma subestima-
ção no crescimento dos serviços bancários da capital.
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Tabela 12 - Belo Horizonte:
Participação no Total de Cheques Compensados

Média
1968 a 70

Média
1978 a 80

Média
1988 a 90

BH / MG
(em %)

43,9 49,5 47,6

BH / Brasil
(em %)

3,7 3,8 nd

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Anuário Estatístico de Minas Gerais, v.

7 e 8; Anuário Estatístico do Brasil, v. 32.

No mesmo sentido, os dados sobre o setor financeiro na década
dos oitenta (Tabela 7) mostram que em Belo Horizonte eles cresceram
num ritmo significativamente maior que o de outras regiões metropolita-
nas.

Conclusão

A análise anterior procurou evidenciar dois aspectos decisivos da
trajetória dos serviços bancários em Belo Horizonte. O chamado “esva-
ziamento” bancário do Estado deve ser entendido em sentido muito de-
finido, tratando-se sobretudo da transferência dos headquarters dos gran-
des conglomerados bancários mineiros para outros Estados, mas não
de uma perda da participação relativa do setor financeiro de Minas Ge-
rais. Deste modo, Belo Horizonte tornou-se nas últimas décadas uma
referência regional e, em alguns casos, nacional na provisão de serviços
modernos.

De outro lado, a trajetória dos bancos mineiros é elucidativa dos
limites às eventuais pretensões da cidade no sentido de exercer um pa-
pel organizador da atividade econômica nacional. Foram as restritas
oportunidades de negócios em Minas que determinaram o transborda-
mento da rede de agências de seus bancos para outros Estados, parti-
cularmente São Paulo. Neste movimento, o aspecto decisivo foi o tama-
nho absoluto da economia paulista, configurando uma tendência ampli-
ação das operações feitas em São Paulo no total dos negócios dos ban-
cos mineiros. Como reflexo disso, ainda na primeira metade dos anos
sessenta — portanto, antes da criação de incentivos às fusões bancári-
as —, já havia uma tendência natural à transferência das sedes que
ganharia velocidade na virada da década.

O interessante é que estes dois aspectos nos remetem diretamente
a um esquema teórico apresentado na literatura recente sobre o desen-
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volvimento urbano. Os conceituados trabalhos de SASSEN (1990; 1991;
1993) procuram frisar o papel dinamizador dos serviços financeiros na
evolução urbana do final do século. Particularmente, o papel destes ser-
viços na conformação daquilo que a autora denomina “cidade global”:
aquelas que funcionam “(...) como pólos de comando na organização
da economia [...]; como lugares-chave e praças de mercado fundamen-
tais para as indústrias [...]; de serviços especializados para as empre-
sas; e como campos para a produção de inovação” (SASSEN, 1993:188).

O argumento da autora reflete, especificamente, sua preocupação
analítica em entender a dinâmica espacial deste novo capital financeiro,
que concentra mais de 70% de seu excedente em três grandes metró-
poles (Nova Iorque, Londres e Tóquio) que, por sua vez, exercem uma
profunda influência na organização espacial da sociedade, particular-
mente, pela localização em seus limites de headquarters corporativos.

Se pensado de um ponto de vista puramente espacial, somos tenta-
dos a tomar este esquema teórico e rebatê-lo, por que não, em espaços
intra-nacionais. Deste modo, a capacidade de hierarquização espacial
presente na localização das sedes corporativas funcionaria como um
grande indicador da influência polarizadora sobre os hinterlands a nível
nacional. Nesse caso, o chamado esvaziamento das sedes bancárias
de Belo Horizonte corrobora sua limitada capacidade de polarização no
plano nacional. A cidade é referência importante para alguns nichos de
mercado dos serviços modernos (consultorias, projetos e serviços espe-
cializados de apoio industrial), mas sem presença marcante na área fi-
nanceira, serviço hierarquicamente superior do ponto de vista da cen-
tralidade espacial.

Por outro lado, se tomarmos o espaço sub-regional do entorno da
capital mineira, podemos verificar nitidamente a presença de BH como
“pólo de comando da organização [espacial] da economia [regional]”;
“lugar-chave e praça de mercado fundamental para as indústrias” e, prin-
cipalmente, como locus “de serviços especializados para as empresas”,
em perfeito acordo com a definição teórica de SASSEN.

O argumento principal, análogo e já presente nos trabalhos de CHRIS-
TALLER da primeira metade deste século, é que, funcionando como lu-
gar-central para uma rede urbana de âmbito regional, um espaço urba-
no tende a uma diferenciação e diversificação de sua estrutura produti-
va. No caso de Belo Horizonte, uma estrutura nitidamente terciária, refor-
ça seu poder de polarização sub-regional, sua influência em seu entor-
no ampliado e, mais recentemente, permite inserções específicas em
nichos de mercado modernizados.
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Vista aérea da cidade em 1961. Em destaque o

Parque Municipal Américo R. Gianetti, à direita.


